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PROCESSO N" O3/2026-RPPSV

pnncÃo nlBrnÔNICo N" 03/2026-RPPSV

OBJETO: CONTRATEçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO PP

sERVrÇos oe cr,irÁo DE oocuvreNroçÃó DE lNFoRtrleçÕrs E DIGITALtzl.çÃto

DE DOCUMENTOS, INCLUINDO ESCANÉAUPNTO, TRATAMENTO DAS IMAGENS,

RECONHECIMENTO OTICO DOS CARACTERES, n'rpE'XaÇÃO r'Lr'tRÔNtCa'

ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE DE GERENCIAMENTO BlernÔNICO (GED) 100%

wEB, COM urrr-rzÀÇÀo os CL9UD COMPUTING (ARMAZENAMENT9 EM NUVEM) E

DTSr9NIB uzeçLO DE APLICATIVO (APP) PARA CoNSULTAR, PESQUISAR'

COMpARTILHAR E IMPRIMIR OS pOiUUpNTOS NAS PLATAFORMAS IOS E

ANDROID, COM ACESSO AOS DADOS DURANTc, a VICÊNCIA DO CONTRATO'

TMpUGNANTE: ASP - ARQUIV9LOGIA, CONSULTORIA E DIGITAI1Z1çÃO LTDA,

inscrita no CNPJ sob o no 07.036.370/0001-28

I - DA ADMISSIBILIDADE

Trata-se de Pedido de Impugnação ao edital do PREGÃO nlnfnÔNICO N" 0312026-

RPPSV, apresentado via sistema ngNINrr Licitações Eletrônicas, conforme o item 9'1 do

Edital, em 06 de novemb ro de 2026, às 2}h49,estando a abertura do certame designada pata 17 de

novembro de2026.

O art. 164 dalei no l4.l33l2}Zl e o item 9.1 do Edital fixam o prazo de até 3 (três) dias

úteis antes da data de abertura do certame. contado regressivamente a partir de 1711112026, o termo

final recai em 1211112026,razáo pelaqual o pedido é TEMPES"TIVO.

Considera-se que a impugnante preencheu os requisitos de admissibilidade estabelecidos

no edital e na legisiaçào .orr.iuã, dado que o pedido ioi protocolado na plataforma indicada'

dirigido ao Pregoeiro/Agente de Contrataiao, iaentinca o 
-processo 

a que se refere e contém a

expósição de mótivos e os fundamentos legais da impugnação'

II _ DAS RAZÓES DA IMPUGNAÇÃO

A empresa ASP - ARQUMLOGIA, CONSULTORIA E DIGITALIZAç^O

LTDA, ora impugnante, sustenta que o orçamento estimado de R$ 103'200'00 (R$ 8'600'00

mensais) reúne serviços de rnturezadiversa iem demonstração analítica dos custos' invocando os

unr. 18,'IV,e23daleino l4.l33l2)2l eoAcórdãon" l '53212026-TCU-Plenário' -/ 
\//

cE - cEP 62300-000
Ar*'d. Ítt.j* Felizardo de Pinho Pessoa, Ns 322 - Ce
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Alega que o dimensionamento operacional não estaria demonstrado, pois o processamento

de 603.500 folhas em l2 meses exigiria média aproximada de 50.292 folhas mensais. Propõe, como

cenário de avaliação, a alocação dã no mínimo três profissionais e apresenta simulação ilustrativa

de custos de pessoal.

euestiona, ainda, a reunião de todas as atividades em item único de remuneração mensal,

os critérios de medição, aceite e pagamento, a exigência de aplicativo para^iOS e Android e a

identificação do procedímento pelà sigla "RPPSV", diante da não adoção do Sistema de Registro

de Preços.

Ao final, requer: (i) a disponibilização da pesquisa de preços e dos documentos da fase

preparatória; (ii) a composição analítica dos óustos á o .ttudo de dimensionamento da equipe; (iii)

a revisão do valor .rti1nudo; e (iv) a justificativa da contratação integrada e a análise do

parcelamento.

Requer, também: (v) a revisão dos critérios de medição e pagamentg; qi) a admissão de

soluções equivalentes de acesso móvel; (vii) o esclarecimento sobre a sigla RPPSV; e (viii) a

susplnsão cautelar do certame, com repubiicaçao do edital caso acolhidas alterações que afetem as

propostas.

rrr - Do uÉnrro
preliminarmente, a licitação é um instrumento constitucionalmente assegurado para

garantir a seleção da proposta mais vantajosa a ea-ryjn]fraçáo, observando-se os princípios da

legalidade, da impessoaliàade, da moralidáde, da publicidade e da eficiência, conforme o arÍ' 37'

caput, da Constituição Federal.

De igual modo, o art. 5o da Lei n' 14.13312021 reforça tais diretrizes, vejamos:

ArL 50 Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da

impessoalidaOà, aa'moratidade, ia publicidade, da eficiência, do interesse público, da

práUiaua" administrativa, da igualdaàe, doplanejamento, da transparência, da eficácia, da

segregaçao a" funçà"r, áu.oiiruçao, áa vinculàçao ao edital, dojulgamento objetivo, da

,"!rãnçu jurídicá, da razoabiliàade, da competitividade, da proporcionalidade, da

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável' assim como as

$"n:!:**.,,;"',u,-'',"'l;; 
o.utr, de 4 de setembro de te42 (Lei de Introdução às

A observância desses princípios impõe à Administração o dever de.conduzir o certame de

forma transparente, garantindo igualdadó de condições entre os licitantes e respeitando

integralmentê as regras previamente estabelecidas no edital.

Firmadas essas premissas, passa-se à análise individualizada de cada ponto, com base nos

elementos dos autos, especialmente o Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência

(TR) e seu Anexo de Dimensionamento do Acervo, o Memorial de Cálculo dos Quantitativos e a

pesquisa de preços. ' / :

Ceará/CE - CEP 62300-000
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III.I - DO ACESSO AOS DOCUMENTOS DA FASE PREPARATORIA

A impugnante requer a disponibilizaçáo da pesquisa de preços, da memória de cálculo' do

ETp e dos demais documentos que ômbasaram a estimativa. Registra, com acerto,.que não sustenta

a obrigatoriedade de publicação prévia desses documentos como anexos do edital'

De fato, a Lei no l4.l33l2)2l não impõe essa publicação prévia' O u1: 54, § 3o, prevê que

os documentos da fase preparatória que não tànham inlegrado o edital serão divulgados no PNCP

após a homologação:

§ 3" Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal

Nacional de Contrataçã.r p,iUti"àt (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela

licitação entender cabivel, também no sítio referido no § 2o deste artigo, os documentos

elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus

anexos.

No mesmo sentido, o Tribunal de Contas da União, no Acórdão n' 1.53212026-Plenário,

invocado pela própria impugnante, firmou o seguinte entendimento:

Não há imposição, naLei 14.13312021, paraque o estudo técnico. preliminar (ETP) seja

anexado ao instrumento convocatório, n". pu.à sua divulgação na internet como requisito

prévio à publicação do edital de licitação, o que não impede a Administração' no exercício

ào poa.i disçricionário e resguardados os sigilos legais, de disponibilizar o documento

por razões de transparência e govemança'

Acórdão n" 1.53212026- Plenário - TCU I Relator: Ministro BENJAMIN ZYMLER

Os elementos indispensáveis à formulação das propostas constam do Edital, do TR e do

Anexo de Dimensionamento do Acervo, que iniegra o iR . informa, por setor, a quantidade de

pastas, a média de folhas e o total estimado de 603.500 folhas.

Isso não afasta o direito de acesso aos autos. Esclarece-se, portanto, que a impugnante

poderá obter vista ou cópia dos documentos de planejamento e da pesquisa de preços, mediante

requerimento ao setor competente, com o tarjamento d. dudot protegidos por sigilo legal, nos

termos da Lei n' 12.52712011.

O acesso administrativo não altera o instrumento convocatório nem justifica a suspensão

do certame. Nesse ponto, o pedido é PROCEDENTE apenas a título de esclarecimento' sem

modificação do edital.

A impugnante invoca o art. 18, IV, da Lei no l4.l33l2)2l, que exige o orçamento estimado

,,com as composições dos preços utilizados para sua formação". Esse dispositivo, contudo' deve

ser lido em conjunto com o att.23, § lo, que ãisciplina a estimativa para serviços em geral:

§ 1" No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral'

conforme ,"grtu,,,"nio,-à ,utl, estimado será definido com base no melhor preço aferido

por meio da utilização ãos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

|l|,2_DoORÇAMENToESTIMADOEDAPESQUISADEPREÇOS
-/"

sa do Ceará/CE - CEP 62300-000

CNPJ: 10'462'4g71OOOI-L3 - CGF: 06'920'314-8



Vlcosa Muita
mais
conquistas

-{,-&
***kd

doCearâ
PREFEITURA

(...)

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em exe.cução ou concluídas

no período ie I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema

de iegistro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

(...)

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fomecedores' mediante solicitação formal de

cotação, desde que seja apresentadajustificativa da escolha desses fornecedores e que não

tenhâm sido obiidos ôs orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data

de divulgação do edital;

Tratando-se de serviço comum, sem dedicação exclusiva de mão de obra (item 6.6 do

ETp), a composição de que trâta o art. 18, IV, corresponde à memória da pesquisa que formou o

pt.çô, fontes, valores obtidos, análise crítica e metodologia de cálculo.

Não se exige, como condição de validade, planilha de custos e formação de preços nos

moldes das contratuçõ., com dedicação exclusiva dê mão de obra, com quantitativo fechado de

empregados, salários, encargos ou produtividade individual, em contrato orientado a resultado'

No caso, a estimativa de R$ 8.600,00 mensais decorre de pesquisa direta com três

fornecedores do ramo, realizada em agosto de 2026, mediante propostas formais nos valores

mensais de R$ g.300,ô0, R$ g.600,00; R$ 8.900,00, cuja média aritmética resultou no valor

adotado, observado oprazo de 6 (seis) meses do art. 23, § 1o, IV'

Os valores coletados apresentam baixa dispersão, com variação de cerca de3,5oÁ em torno

da média, o que indica homogeneidade da amostra e afasta a hipótese de preço artificialmente

reduzido. As propostas foram obtidas para o escopo integral descrito no objeto, e não para

digitalizaçáo simples ou licença isolada de software

As contratações similares registradas no portal do TCE/CE e listadas no item 8 do ETP

foram utilizadas como referência de mercado da solução, com escopos e escalas distintos, e não

como base aritmética do valor estimado.

A simulação da impugnante, baseada em três profissionais, remuneração de R$ 2.000'00

e provisão de 60ú de encalgos, parte de premissas eÍnpresariais próprias e não vinculantes' A

propria impugnante reconhecã queela não cànstitui orçamento nem demonstra a estrutura de custos

de qualquer licitante.

Tal exercício não infirma uma estimativa construída com preços efetivamente ofertados

por empresas do ramo. Eventual dúvida sobre a viabilidade econômica será examinada na fase de

julgamento, diante das propostas concretas, com as diligências previstas no art' 59, IV e § 2o' da

L.in' 14.13312021. 7 -

Não se identifica, nos elementos apresentados, motivo técnico ou jurídico para a revisão

do valor estimado. O pedido é IMPROCEDENTE

Avenida Major Felizardo OufinoEtt*, rls 322 - Centro - Viçosa do CearálCE - CEP 62300-000

cNPJ: 10'462'497/0001-13 - cGF: 06'920'314-8
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III.3 _ DO DIMENSIONAMENTO DO ACERVO, DA EQUIPE E DA VIABILIDADE DE

nxrcuçÃo

O dimensionamento físico consta do Anexo de Dimensionamento do Acervo, que integra

o TR: 1.660 pastas ou processos, equivalentes a 603.500 folhas, distribuídos por setor, além do

fluxo ordinário de 5 a Íi novas pastas mensais. O Memorial de Cálculo explicita a origem desses

números e as operações realizadas.

O TR exige, ainda, plano de trabalho em até 15 dias da Ordem de Serviço, com

cronograma físico, metodologià d. pr.puração e controle de qualidade, ordem de tratamento por

setor,iustódia, critérios de eiceção e iotina de cópias de segurança. A aprovação do plano não

reduz o escopo nem altera as obrigações contratuais.

Documentos deteriorados, ilegíveis, encadernados ou fisicamente inviáveis já têm

tratamento previsto: devem ser individualizados em relatório de exceções, cabendo à fiscalização

definir sua destinação, preservada a cadeia de guarda.

A exigência de técnico residente (item 8.2,2 do TR) é requisito mínimo de presença fisica,

ligado à custóúa do acervo e ao suporte imediato. O item 6.4.1 do ETP é expresso ao afirmar que

eú não impede a execução remota das demais atividades tecnológicas.

Não se trata, portanto, de equipe máxima, mas de presença mínima. A quantidade de

profissionais e equipamentos necessária ão cumprimento do cronograma é decisão empresarial da

iutura contratada, que assume o risco de dimensioná-la de modo a entregar o escopo e atender os

critérios de aceite.

Fixar no edital um número mínimo de três profissionais, salários ou jornadas contrariaria

a lógica da contratação por resultado e poderia elevar custos e restringir a participação de empresas

com estruturas e tecnologias mais produtivas.

Os questionamentos sobre produtividade diária, salários, encargos, férias, substituições e

tempo de indàxação dizem respeito á composição de custos de cada licitante, que deverá considerá-

los em sua proposta. A viabilidade será verificada pelos relatórios mensais, pela fiscalização por

amostragem e pelo inventário final.

Assim, não se acolhe a imposição de cenário pré-definido de equipe nem a exigência de

estudo de projutividade por profissional como condição de validade do certame. O pedido é

IMPROCEDENTE.

III.4 - DA CONTRATAÇÁO INTEGRADA EM ITEM UNICO

o parcelamento é a Íe}ra quando técnica e economicamente viável,

O próprio irt. +0, § 3o, da Lei no 14.13312021 estabelece as hipóteses em que
mas não é absoluto.
não será adotado:

§ 3o O parcelamento não será adotado quando:

do CearálCE- CEP 62300-000

CNPJ: 10'462'497/0001-13 - CGF: 06'920 314-8
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I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem

na contratação recomendar a compra do item do mesmo fomecedor;

l'J;:y ;:".1ffiJffiffi ,";;i:il1il:'lema 
ún i co e i ntegrado e ho uv er a po s s i b i I i dad e

A não adoção do parcelamento foi motivada no item 11 do ETP e no TR. Preparação,

digltalização, OCR, indexação, GED, affnazenamento, perfis de acesso e expoÚação final

compõem fluxo único, com dependência funcional entre as etapas.

A fragmentação criaria interfaces entre fornecedores, risco de perda de metadados e de

quebra da cadleia de custódia, incompatibilidades tecnológicas e dificuldade na apuração de

responsabilidades, além de muitiplicaràs custos de gestão e fiscalização. A situação se enquadra

nos incisos I e II do dispositivo transcrito.

euanto à individualizaçáo de preços por componente, o Memorial de Cálculo esclarece

que a unid=ade 
,,mês" remunera á airponiUilizaÇeo continuada da solução e as atividades de gestão

documental, sem afastar a obrigação de executar o escopo fisico estimado.

Os relatórios mensais já discriminam a produção documental, a disponibilidade da

plataforma e o suporte, o que p.r-it. o controle de cada componente Sem desmembrar o preço' O

pedido é IMPROCEDENTE.

[I.5 _ DOS CRITERIOS DE MEDIÇÃO, A,CEITE E PAGAMENTO

Os critérios de medição já constam do TR. O relatório mensal, condição para o ateste,

deve informar pastas recebidas, folhas preparadas, digitalizadas, aprovadas e rejeitadas, arquivos

submetidos a OCR e indexação, pendênciai, disponibilidade da plataforma, cópias de segurança e

atendimentos de suPorte.

A fiscalização verificará, por amostragem, legibilidade, aderência ao original,

consistência dos metadados e correta exibição no 
-Gr,p. o recebimento definitivo depende do

inventário final e da confirmação de disponibilidade e pesquisabilidade do acervo'

Havendo glosa parcial, a contratada será comunicada para emitir a.nota fiscal no valor

exato dimensionadá (item lt.z.t ao TR). Divergências do acervo serão registradas em relatório

circunstanciado, e qualque. alteração de quantitãtivo, prazo ou valor dependerá de instrumento

formal.

Esclarece-se que não há glosa automática por produção inferior à média aritmética mensal'

A produção será aferida em face do cronograma aprovado no plano de trabalho' e atrasos

decorrentes de fato exclusivo da Contratante, como a não disponibilização do acervo, não serão

imputados à contratada. -r/

As regras são objetivas e suficientes para a formulação das propostas e pàra a preservação

do equilíbrio contratual. O pedido de revisão ê tUpnOCpOÉNfg, com os esclarecimentos acima'

earáICE - CEP 62300-000

CNPJ: 10'462'497/0001-13 - CGF: 06'920'314-8
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III.6 - n^L nXICÊNCIA DE APLICATIVO PARA iOS E ANDROID

O item 2.3.9 do TR exige aplicativo móvel compatível com iOS e Android que permita

ao usuário autorizado consultú dôcumentos, pesquisar no acervo, visualizar arquivos no

dispositivo, compartilhar documentos e imprimi-los. O TR não indica marca, fornecedor ou

tecnologia de desenvolvimento.

A exigência é funcional. Esclarece-se que será aceita solução que, nos sistemas iOS e

Android, prrritu a execução de todas essas funcionalidades, com o controle de acesso, a segurança

e a rastreabilidade exigidos, inclusive aplicação web progressiva (PWA) passível de instalação no

dispositivo.

Não se exige, assim, aplicativo nativo. O esclarecimento apenas explicita o alcance de

requisito jáexistentel sem reduzii funcionalidades nem alterar o objeto. O pedido é PROCEDENTE

a título de esclarecimento.

rII.7 - DA SIGLA ,'RPPSV" E DA NÃO AOOÇÁO DO SISTEMA DE REGISTRO DE

PREÇOS

A sigla RppSV identifica o Regime Próprio de Previdência Social do Município de Viçosa

do ceará (vlÇosA-pREV), unidade dJmandante e ordenadora da despesa, conforme o preâmbulo

do Edital. Não designa Sistema de Registro de Preços'

O item 7.ll.l do TR consigna que a contratação se dará por Pregão Eletrônico, sem

adoção do Sistema de Registro de ireçoi, com fundamento no ETP. Será celebrado contrato

administrativo com vigênci-a inicial de 1á meses, sem formação de ata de registro de preços'

Não hâ, portanto, ambiguidade quanto ao regime da contratação' o pedido é

PROCEDENTE a título de esclarecimento.

rrr.8 - DO PEDID9 DE SUSPENSÃO CaUTELAR E DE REPUBLICAÇÃO

O art. 164 da Lei n" 14.13312021 não atribui efeito suspensivo à impugnação, e o item 9'5

do Edital prevê nova data apenas se a impugnação for acolhida com alteração do instrumento

convocatório.

Os pontos acolhidos nesta decisão têm natureza de esclarecimento e não modificam o

edital nem as condições de formulação das propostas' Não incide' portanto' a exigência de nova

divulgação do art. 55, § lo, da Lei no l4'13312021: '/

§loEventuaismodificaçõesnoeditalimplicarãonovadivulgaçãonamesmaformadesua
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos

ã.igi;;t, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas'

CearáICÉ - CEP 62300-000
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Viçosa do CearalCE, I I de novembro de2026'

Os pedidos de suspensão cautelar e de republicação são IMPROCEDENTES.

Iv - DA coNcl,usÃo

Diante de todo o exposto, decido por CONHECER o pedido, por TEMPESTIVO, e julgar

pRRCnLUBNtp pRoc-BogNrg a impugnação apresentada pela empresa ASP

ARaUMLOCU., COnr,SUl,roRIA E DIGITALIZIÇ\o LTDA, inscrita no GNPJ sob o no

07 .036.370/0001-28, nos seguintes termos:

a) pROCEDENTES, a título de esclarecimento, os pedidos relativos ao acesso aos

documento, du fu.. prI*Iutória (lII.l), à aceitação de solução de acesso móvel funcionalmente

equivalente (III.6) e i rigtu RPPSV e à não adoção do Sistema de Registro de Preços (III'7);

b) IMPROCEDENTES os pedidos de revisão do valor estimado, de imposição de equipe

mínima, d, d.r*.111brur*r,toão objeto, de revisão dos critérios de medição e pagamento, de

suspensão cautelar e de republicação do edital.

Os esclarecimentos prestados vinculam-se ao Edital, nos termos do item 9.6. Ficam

mantidos o instrumento convocatório e a sessão pública na data e nos horários originalmente

designados.

Esta resposta será divulgada no sítio eletrônico oficial e na plataforma BBMNET

Licitações Eletrônicas, na forma do art. 164, parâgrafo único, da Lei no I 4. I 3312021 e dos itens 9'2

e 9.6 do Edital.

Antônio Francisco do Nascimento

PREGOEIRO(A) / AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Avenida Major Felizardo a.-!frf,o p"*u, fle 322 - Centro - Viçosa do CearálCE - CEP 62300-000

CNPJ: 10'462'497/0001-13 - CGF: 06 920'314-8
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